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ESTADO DO CEARÁ Rubrica
PREFEITURA DE JAGUARUANA
FUNDOMUNICIPALDE SAÚDE
PROCESSONº 01.21 -001/2020

TOMADADE PREÇOSNº 005/2020-TP

OBRAS

PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS

EDITAL

PREAMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, mediante
a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 094/2019, de 03/01/2019, torna público para
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados. fará realizar licitação na modalidade
TOMADA DE PREÇOS. do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme as
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, Lei Complementar123. de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 5538/2015.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de

empresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime de empreitada por preço global.
de obra de reforma da Unidade Básica de Saúde do Distrito de Lagoa Vermelha, no município de Jaguaruana.
Estado do Ceará, conforme especiôcações constantes no Anexo I - Projeto Básico. que é parte integrante deste
Edital.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,
PROPOSTASE DECLARAÇOES COMPLEMENTARES
2.1. Até às 8:30 AM, do dla 13/02/2020, na Sala da Comissão Permanente de Licitação. situada a Praça

Adolfo Francisco da Rocha, 404. Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62823-000 para entrega dos Envelopes n.º 01, com
os documentos de habilitação, e n,” 02, com a proposta. além das declarações complementares.

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

3.1. Após as 8:30 AM, do dia 13/02/2020, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça
Adolfo Francisco da Rocha. 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, terá início a sessão, prosseguindo-se
com o credenciamento dos participantese a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos a habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identincados com o nome do licitante e
contendoem suas partes externas e frontais, em caracteres destacados. os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

TOMADADE PREÇOSNº 005/2020-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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ENVELOPE Nº 02
PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADADE PREÇOSNº ooslzozo-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

_

3.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminha-los via
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimentoconforme item
1,1 deste Edital.

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão
Permanente de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois
envelopes acimamencionados, além das declarações complementares.

4. ORIENTAÇÓES GERAIS
4.1. Em face ao valor estimado para a contratação ser superior ao limite estabelecido no Art. 48, lnciso I

da Lei Complementarnº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementarnº 147/2014 de 7
de agosto de 2014, para o processo licitatório, será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO AMPLA DE

INTERESSADOS.
4.2. Em caso de divergência entre as especificações dO objeto descritas nas publicações inerentes ao

processo licitatórioe as especificações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo l deste Edital, o licitante deverá
obedecer a este último.

4.3. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como

nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no Orçamentodo Município para o exercício de 2020, coníonTie abaixo:

5.1.1. 1101.10.301.0402.1.021, elemento de despesa 4.4.90.51.00. sublemento 44.90.5192,
valor estimado R$ 162.801,76.

6, DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADADE PREÇOS
6.1. Poderão participar desta Tomada de Preços, o interessado Pessoa Jurídica, cujo ramo de atividade

seja compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de

Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
6.2. Também poderão participar nesta licitação interessados não cadastrados no Cadastro de que trata o

item anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a

entrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulodeste Edital.

6.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e
abertura dos envelopes, conforme descrito no preâmbulodeste edital, em envelope fechado, todos os documentos
definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO".

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
6,4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislaçãovigente;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8.666, de 1993;

6.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

6.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8.666, de 1993.
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7. DO CREDENCIAMENTO Rubrica

“(.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do
procedimento Imitatono deverão estar devidamente credenciados.

7.1.1. Caso o_ licitante não apresente a documentação de que trata essa seção para
credenciamento, a Comissão fará o cadastro do licitante conforme os dados fornecidosna
documentação de habilitação sendo vedada a manifestaçãodurante a sessão pública, caso
haja representante presente à sessão.

7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.
7.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes

documentos:
7.2.1.1. Quandofeito por titular da empresa licitante:

7.2.1.1.1. Documento de identiãcação oficial do titular da empresa
presente à sessão pública;

7.271.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato
modincado no histórico de constituição, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

7.2.1.2. Quando feito por RepresentanteLegal do Licitante interessado:
7.2.1.2.1. Documento de identificação oncial do representante designado

presente à sessão pública;
71.1 .2.2. instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular,

com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de
preços e para praticaros demais atos pertinentes desta Tomada
de Preços, em nome do representado;

7.2.1.2.3. Documento de identificação oficial do titular da empresa
outorgante da procuração;

7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato
modificado no histórico de constituição, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

7.4.1. Após a fase de credenciamento. é permitida a substituição do representante legal
credenciado, desde que devidamente justiãcada pelo licitante e autorizada pela Fundo
Municipal de Saúde, com a apresentação de nova procuração pública ou particular e cópia
autenticada da identincação oncial do novo representante.

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não
Impedirá a participação do licitante nesta Tomada de Preços. porem impedirá o seu
representante de se manifestar durante a sessão.

7.5. A documentação de CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada
SEPARADA ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

8. DAS DECLARAÇÓES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

8.1. Os interessados devem apresentar à comissão, a seguinte documentação
8.1 .1. Declaraçãode enquadramento do licitante como Microempresa— ME, Empresa de Pequeno

Porte — EPP, comprovandoestar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
Art. 42 a 49 da Lei Complementarn. 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e

deverá ser entregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados
que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham
sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico
diferenciado.
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8.1.2.

8.1.1.2. A participação em licitação na condição de microeWresa de
pequeno porte ou cooperativa equiparada. sem que haja o enquadramento
nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a
exclusão do regime de tratamento diferenciado.
8.1.1 1. A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências

para verificar a veracidade da declaração.
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura de Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para

cadastramento até o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura das
propostas, conforme definido no preâmbulodeste edital.

8.2. A Declaraçãode EnquadramentocomoMicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadoe
o Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruana de que tratam esta seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01
— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1. HABILITAÇÃOJURÍDICA:

9.1.1.

9.1.2.

9.1.3.

9.1.6.

Empresário Individual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do
domicílio sede do licitante;
Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual expedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;

Sociedades Emgresárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Individual —

ElRELI:Ato Constitutivo, Estatutoou Contrato Social em vigor, devidamente registradopela
Junta Comercial do domicílio sede do licitante;

Sociedades porAções: Ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em Vigor, devidamente
registrados pela Junta Comerciai do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade e comprovaçãode eleição de seus administradoresatuais;
Sociedade Simples: Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas. ou Órgão Equivalente, do domicílio
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade e comprovação de eleição de seus
administradoresatuais;
Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no Pais: Decreto de
autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

9,1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados
dos demais documentos aditivos e modiõcativos do seu texto podendo ser
substituídos,preterencialmente, pela respectiva consolidação.

9.2. REGULARIDADEFISCAL E TRABALHISTA:

9.2.1.
9.2.2.
9.2.3.
9.2.4.
9.2.5.
9.2.6.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
Certidão de regularidadefiscal com a Fazenda Federal;
Certidão de regularidadeiscal com a Fazenda Estadual do domicílio sede do licitante;
Certidão de regularidadetisoal com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante;
Prova de regularidadecom o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.

9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de
pequeno porte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

973. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA

9.3.1. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações,
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.
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9.4.

9.3.2.

9.3.3.

9.3.1.1. O licitante deverá informar o nome do(s) responsave ' * ' ) que se
encarregará(ão) pela obra.

Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável técnioo(s) que irão se
responsabilizar na obra, conforme elencado no subitem acima, no CREA (Conselho
Regional de Engenharia,Arquitetura e Agronomia) do seu domicílio sede.
Comprovaçãoda capacitação técnico-prcússional,mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos tenhos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsávekis) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,
relativo à execução dos serviços objeto desta licitação.
9.3.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnloa acima elencados

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data
prevista para entrega da proposta, entendendo—se como tal, para fins deste
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administradorou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor do certame.

9.3.3.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem
poderão ser substituidos, nos termos do artigo 30. 510, da Lei nº 8.666. de
1993, por profissionais de expenência equivalente ou superior, desde que a
substituiçãoseja aprovada pela Administração,

QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

9.4.1.

9.4.2.

9.4.3.

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social 201E, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituiçãopor balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por indices ohciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
9.4.2.1. No caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade.

Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG= Liquidez Geral — superior a 1

SG= Solvência Geral — superior a 1

LG= Liquidez Corrente— superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG= AT ! (PC+PNC)
LC= AC / PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC Passivo não Circulante
AT= Ativo Total
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9.4.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fome W estadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que apresentarem resultado inferior
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovarpatrimônio líquido de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.4.4. Garantia no valor de 1.628,02 (um mil, seiscentos e vinte e oito reais e dois centavos),
relativo a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto de contratação, assim deiinidos:
9.4.4.1 .

9.4.4.2.

9.4.4.3.

Cauçãoem dinheiro ou em títulos da d da gública, devendo estes serem
emitidos sob a forma escritural. mediante registro em sistema centralizadode
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos,conforme definido pelo Ministérioda Fazenda;
9.4.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se

dirigir à Unidade Arrecadadoraíi'esouraria da Prefeitura de
Jaguaruana, sito à Praça Adoifo Francisco da Rocha. 404,
Centro, Jaguaruana—CE. CEP 62823-000, ou entrar em contato
pelo telefone (88) 3418—1288. para informações sobre a conta
corrente especifica para essa frnalidade.

9.4.4.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida
pública, estes deverão vir acompanhados de laudos de
autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com
valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores
Mobiliários — CVM do Banco Central do Brasil, há no maximo,
um ano a ser contado do dia de abertura do Certame.

Segurogarantia'
9.4.4.2.1. Caso a modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deverá

fazer a comprovaçãoda apólice ou de documentohábil expedido
pela seguradora, do qual deverá obrigatoriamenteconstar:

9.4.4.2.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA:
9.441.243; Objeto Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOSNº

005/2020-TP;
9.4.4.2.4, Valor: 1.628,02 (um mil, seiscentos e vinte e oito reais e dois

centavos);
9.4.4.2.5. Prazo de validade: no minimo, a partir de 60 (sessenta) dias

após a data marcada para a sessão pública, wnforme deinido
no preâmbulodeste edital, podendo, na hipótese desta data cair
em final de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro dia
útil posterior.

Fiança bancária.
9.4.4.3.1. Caso a modalidadede garantia escolhida seja a nança bancária,

o licitante entregara o documento no original fornecido pela
instituição concedente junto com o registro da Instituição no
Banco do Central do Brasil, do qual deverá. obrigatoriamente.
constar:

9.4.4.3.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;

9.4.4.3.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADADE PREÇOS Nº
005/2020-TP;

9.4.4.3.4. Valor: 1.628,02 (um mil, seiscentos e vinte e oito reais e dºis
centavos).

9.4.4.3.5. Prazo de validade: no minimo, a partir de 60 (sessenta) dias
após a data marcada para a sessão pública, conforme definido
no preâmbulo deste edital, podendo, na hipótese desta data cair
em Gnal de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro dia
útil posterior,

9.4.4.3.6. A liberação de qualquerdas garantias será feita, para o licitante
inabilitado, somente após concluída a fase de habilitação, e,
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11.1.3. Precos unitários e valor global da proposta, em algarismo, amªssªda/correntenacional (Real), de acordo com os preços praticados no mercado, consi erando o modelo

de Planilha Orçamentáriaconstante do projeto básico de engenharia, anexo deste Edital;
1 1.1.4. Composição de custos unitários;

11.1.4.1.

11.1.4.2.

11.1.4.3.

11.1.4.4.

N_a composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas a mão de obra. materiais.
equipamentos e serviços;
Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos. taxas. fretes. seguros e
quaisquer outros que incidem na contratação do objeto;
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
HdeIidade os custos especincados e a margem de lucro pretendida;
Não se admitirá, na proposba de preços, custos identiicados mediante o uso
da expressão “verba" ou de unidades genéricas.

11.1.5. Cronogramafisico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
11.1.6. Beneficios e Despesas indiretas - BD], detalhando todos os seus componentes, inclusive

em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
11.1.6.1.

11.1.6.2.

11.1.6.3.

11.1.6.4.

11.155.

11.1.6.8.

11.1.6.7.

11.1.6.8.

Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos
na composição do BDl, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos
limites estabelecidos na legislação tributária;
Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto
de Renda de Pessoa Juridica - lRPJ & a Contribuição Sobre o Lucro Líquido -
CSLL, não deverão ser incluídos no BDl, nos termos do art. 9“, li do Decreto
7.983, de 2013 (TCU, Súmula254).
Os licitantes sujeitos ao regime de tributaçãode incidência não«cumulativa de
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativode apuração de contribuições
sociais comprovandoque os percentuais dos referidos tributos adotados na
taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em
virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis
10.637/2002 e 1033312003. de forma a garantir que os preços contratados
pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela
legislação tributária.
As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de lSS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDl.

compativeisas alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão
contida no Anexo IV da Lei Complementar123/2006,
A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o
art, 13, 5 3“, da referida Lei Complementar,
Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de
referência e a taxa de BDI de referência especincada no orçamento-base da
licitação, subtraindodesse preço de referência a diferença percentual entre o
valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção
do percentual de desconto ofertado pelo contratada, em atendimento ao art.
37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n.
7983/2013;
Sera adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à
administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual,
nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma.

11.1.7. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da
proposta;
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de participação. Rubrica
12.8.1. Não ocorrendo a desclassmcação por força das situações acima mencionadas, a

documentaçao de habilitação dos licitantes então será veriâcada, conforme demais
exigencias previstas neste instrumento convocatório.

12.8.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, marcando. na oportunidade, nova data e horário em que voltará
a se reunir, informando os licitantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de
habilitação já rubricados e o ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados
externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em
poder desta, até que seja concluidaa fase de habilitação.

12.9. Será considerado inabilitado o licitante que:
12.9.1. Não apresentar os documentos exigidos por este instrumentoConvocatória no prazo de

validade elou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana,
ressalvado o disposto quanto a comprovação da regularidade fiscal das Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;

12.9.2. Incluira proposta de preços no ENVELOPE Nº 1 — HABiLlTAÇÃO.

12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivoENVELOPE N" 2 — PROPOSTA DE PREÇOS. sem
ser aberto, depois de transcorridoo prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão
desfavoráveldo recurso,

12.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação. o ENVELOPE N" 2 -
PROPOSTA DE PREÇOSdos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão. desde que todos os licitantes
tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especiicamente marcado para este fim,

apos o regular decurso da fase recursal.
12.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes. quanto ao direito de recorrer,

o ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOSdos licitantes será rubricado pelos licitantes
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.

12.111. ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassincar o
licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou so conhecidos após ojulgamento.

12.12. As propostas e os seus envelopes serão rubricadosos documentos pelos membros da Comissão de
Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes

12.13. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item proprio deste
instrumentoConvocatória.

12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

12.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidadeEscal de Microempresa,

Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após
solicitação da Comissão de Licitação. comprovara regularização, sendo que o prazo poderá ser prorrogado por
igual periodo.

12.15.1. A não regularizaçãofiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará & inabilitação do
licitante, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classiãcação.

12.151. Se. na ordem de classincação, seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

ou Equiparado com alguma restrição na documentação tiscai, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

12.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata,

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. O critério de julgamentoserá o de menor preço global.
13.2. A Comissão de Licitação veriãcarà as propostas apresentadas, desciassiticando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

13.2.1. As propostas serão ciassmcadas em ordem crescente de preços propostos.
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13.2.2.

13.2.3.

A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREWado pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.
A Comissão, caso julgue necessário, podera suspender a reunião para análise das
propostas e “se utilizar, se for o caso, de assessoramento técnico especiGco, através de
parecer que integraráo processo.

13.3. Sera desclassiãcada a proposta que:
13.3.1.
13.3.2.

13.3.3.
13.3.4.

13.3.5.

13.35.

Não estiver em conformidadecom os requisitos estabelecidos neste edital;
Contiver vícios ou ilegalidades, tor omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;
Não apresentar as especincações tecnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentossubsidiados
ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes;
Apresentar, na composição de seus preços:
13.351. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossimil;
13.3.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
13.353. Quantitativos de mão—de—obra. materiais ou equipamentos insuficientes para

compor a unidade dos serviços.
13.354. Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao

correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em
conformidade com os projetos anexos a este edital.

Apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua Viabilidade, atraves de documentação que comproveque
os custos dos insumos sao coerentes com os de mercado e que os coencientes de
produtividade são compatíveiscom a execução do objeto do contrato;

13.3.B.1. Considera—se manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global
proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores:

Media aritmética dos valores das propostas superiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; ou
Valor orçado pela Administração.

13.55.62. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis para
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta. conforme
parâmetros do artigo 48, inciso ll, da Lei nº 8,666, de 1993, sob pena de
desclassificação.

13.4. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta
subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

135. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital. para efeito de

julgamentoda proposta.
13.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classiúcadas.

13.7. HavendoMicroempresas,Empresas de Pequeno Porte e Equiparados,procederá a comparação com

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de se aplicar o disposto nos Art. 44
e 45 da Lei Complementarnº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

13.7.1.

13.7.2.

13.7.3.

Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Equiparados que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamenteem valor inferiorao da primeira oolocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias, contados
da comunicaçãoda Comissão de Licitação. na hipótese de ausência,
13.7.2.1. Neste caso, a oferta devera ser escrita e assinada para posterior inclusão nos

autos do processo licitatório.

Caso a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
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Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados(mew naquele
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classincação, para o exercicio do mesmo
direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

13.8.“ Caso sejam identincadas propostas de preços idênticos de Microempresas,Empresas de Pequeno
Porte e Equiparados empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada a
Comissao de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados para
que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.

'

13.9. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classiúcação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado.

. jª.“). Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a
classificação inicial.

13.11. Persistindoo empate, será assegurada preferência,sucessivamente, aos bens e serviços:
13.11.1. Produzidosno Pais;
13.1 1.2. Produzidosou prestados por empresas brasileiras;

13.11.55. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimentode
tecnologia no Pais.

13.12. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.

13.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar a subsequente,
haverá nova veriãcação da eventual ocorrência do empate neto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, setor o caso.

13.14. Do julgamentodas propostas e da classihcação, será dada ciência aos licitantes para apresentação
de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.15. lnterposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugna-io no mesmo

prazo.
13.16. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididosos recursos interpostos, a

Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela

autoridade competente e, após adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

13.17. A intimação do resultado do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa

oncial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão. caso em que a

intimação será feita por comunicaçãodireta aos interessados e lavrada em ata,

14. DA REABERTURA DA sEssÃo PÚBLICA

14.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamentede forma PRESENClAL, nas seguintes condições:

14.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o

contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda. quando houver erro na

aceitação do preço; e
14.1 .2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anterioresa realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.

14.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.

141.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordemde classincação. e observadas as regras
de desempate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu

na sua proposta;
14.2.2. O direito de preferênciaprevisto na Seção 'DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS" deverá

ser recalculado levando-se em consideração a proposta apresentada pelo licitante

subsequente;
14.2.3. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir—se-a,

normalmente, nos termos da Seção “DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS";

14.2.4. Finalizado :: procedimentoprevisto na Seção “DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS“, ou

inexistindo direito de preferência de MEIEPP ou equiparado, podera ser realizada

negociação de preços para a obtenção de melhores preços;
14.2.5. Declarado o vencedor, o procedimentodeverá ser registradoem ata e abrir-se—à novo prazo

recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS”, prosseguindo-se,
normalmente, com as demais fases previstas neste Edital,
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_
1638.“ Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordânciWação do

projeto basrco, sureltando—se,em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes rçamentárias
Vigentes e do Art, 13, inciso Il. do Decreto 7.983, de 2013.

15.9. O contrato será, também, vinculado ao cronog rama Mico-financeiro da proposta vencedora, que
contémespecificação fisica completadas etapas necessárias a medição, ao monitoramento e ao controle das obras,
não se aplicando, a partir da assinatura do contratoe para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização
e audttorla, os custos unitários da planilha deformação do preço.

16.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos
estabelecidos, exclusivamente. pelo cronograma fisico-financeiro, incluido neste prazo a mobilização e
desmobilizaçãoe a execução dos serviços propriamenteditos.

16.11. No exclusivo interesse da Fundo Municipal de Saúde, esta poderá emitir. tantas quantas Ordens de
Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicio de Serviçosque se façam necessárias para
o bom desenvolvimentodos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei,

16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação. ou sustação do contrato, o cronograma de execução sera
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratifrcação, mas
de simples apostilamentodo novo cronograma fisico-Hnanceiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e
aprovado pela Fundo Municipal de Saúde.

16.12.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o
interessado deve comunicar previamente a Fundo Municipal de Saúde os motivos
ensejadores de tal procedimento, informado, inclusive, o prazo

16.13. Excepcionalmente, os prazos de inicio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio economico-Financeiro. desde que
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamenteautuados em processo:

16.13.1. Alteração do projeto ou especincações;
16.132. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível. estranho a vontade das partes, que

altere fundamentalmenteas condições de execução do contrato;

16.133. interrupçãoda execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no
interesse da Fundo Municipalde Saúde;

16.13.18. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na
legislaçãovigente;

16.135. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecidopela Fundo

Municipal de Saúde em documento contemporâneo a sua ocorrência;

16.135. Omissão ou atraso de providênciasa cargo da Fundo Municipalde Saúde, inclusive quanto
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

16.131. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da
imprevisão, caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar
neste contrato serão efetivadas medianteTermo de Rerratifrcação Contratual.

17. DO REAJUSTE
17.1, O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento do CONTRATADO, após o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice lNCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que
vier a substitui-lo. e afetará exclusivamenteas etapas/parcelas do empreendimentocujo atraso não decorra de culpa
do CONTRATADO.

18. DO REGIME DE EXECUÇÃO
18.1. O contrato será realizado por execução indireta. sob o regime de Empreitada por preço global.

19. DAS ALTERAÇÓES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-serão pela disciplina do art. 65 de Lei nº 8.666, de 1993.

19.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor do CONTRATADOem decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
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executados.
24.3.2.1. No “caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços

efetivamente executados, devendo o CONTRATADO regularizar o
cronograma na etapa subsequente.

24.13.21. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADOnão o exime
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, obrigatoriamenteacompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e
de memória de calculo detalhada.

,
24.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto“, pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Faturaapresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serwços
da Prefeitura de Jaguaruana. para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste
edital.

24.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana. o CONTRATADO
devera regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus
anexos e rescisão do contrato

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Faturaou dos documentos pertinentes a contratação,
ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento Hoara pendente até que o

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, sendo que. nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviçosda Prefeitura de Jaguaruana.

24,7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar
ao responsável pela Escalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem
comoquanto à existênciade pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimentode seus créditos.

24.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela ressisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua
situação junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de

Jaguaruana;
24.7.3. Persistindo a irregularidade. a Fundo Municipal de Saúde deverá adotar as medidas

necessárias a rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

248. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verincada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividadescontratadas, ou não as executou com a qualidademínima
exigida; ou

24.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

24.9. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

248.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
24.10. A Secretaria de infraestrutura, indústria, Comércio e Turismo deduzirã, do montante a ser pago, os

valores correspondentes às multas dou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

24.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO sera precedido de processo
administrativo em que será garantidoa empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes

são inerentes.
24.1 2. É vedado ao CONTRATADOtransferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do

contrato.
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penalidades acima estabelecidas. Rubrica

25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, lll e N da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO

que:
25.6.1. Tenha sofrido condenação dennitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
25.6.2. Tenha praticadoatos illcitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
25.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com e Administração em virtude de atos

illcitos praticados.
25.1: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se-a em processo administrativo que

assegurara o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimentoprevisto na Lei nº 8.666. de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

»

25.8. A autoridadecompetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidadeda conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

25.9. As multas devidas elou prejuízos causados a Fundo Municipalde Saúde serão deduzidos dos valores

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municipio de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso. serão inscritos

na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
25.9.1 . Caso a Fundo Municipalde Saúde determine, a multa devera ser recolhida no prazomáximo

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimentoda comunicaçãoenviada pela autoridade
competente.

25.10. As penalidades serão obrigatoriamenteregistradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de

Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
25.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

dasmultas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DA IMPUGNAÇÃO
26.1. Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não

o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas. pelas falhas ou

irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

26.2. A impugnaçãofeita tempestivamente pelo licitante não () impedirá de participar do processo licitatório

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
26.1 Qualquer cidadão e parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

n" 8.666, de 1993, devendo protocolar () pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data Fixada para a abertura dos

envelopes de habilitação, devendo aAdministraçãojulgare responder a impugnaçãoem
até 3 (três) dias úteis, sem

prejuízo da faculdade prevista no $ 19 do art, 113 da referida Lei.

26.4. A impugnação podera ser realizada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanente de

Licitação, situada à Praça Adolfo Franciscoda Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE,
CEP 628234100.

27. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

27.1. A autoridade competente podera revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justincar tal conduta, devendo anuIá—la

por ilegalidade, de oficio ou por provocaçãode terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

27.2. A homologaçãodo resultado desta licitação não implicará direito a contratação.
21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Fundo

Municipal de Saúde não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultadodo processo licitatório.

27.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste instrumento convocatório e seusAnexos, bem como da obrigatoriedadedo cumprimento das disposições nele
contidas,

21.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando,

inquestionavelmente,a alteração não afetar a formulaçãodas propostas.
27.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

Av Simão de Gºes, 1734, Anexo, Centro, JaguaruanaACE. CEP 62 moon. C,N.P.J, 12 mujzzluowea FONE: (ss) 34134255
cansoemm nªsnoobs»emanam—animewrpsseomunlmcn



Estado do Ceará
Prefeiturade Jaguaruana
Fundo Municipalde Saúde
Administrando Para o Povo

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro di ' Uhtlbe uente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissao em sentido
contrário,

21.7. É facultada a Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. vedada a inclusão posterior de
documentoou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

27.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão
Permanente de Licitação poderá Gxar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação
ou proposta. escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

27.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometamo interesse da Administração. o principio da isonomia,
a Gnalidade e a segurança da contratação.

21.10, Em caso de cobrança pelo fornecimento de Cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor
se limitará ao custo efetivo da reproduçãográfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 5 5“, da Lei nº 8.666,
de 1993.

27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento.

27.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração.
27.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaiá o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamentodo ato. observados os principios da isonomia e do interesse público.
27.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
27.15. Os casos omissos serão dirimidas pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993,

e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis,
27.16. O Edital está disponibilizado, na integra, na Saia da Comissão Permanente de Licitação. situada a

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404. Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823—000, de segunda a sexta, das 08:00h
às 12:00h, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados e onde serão recebidosos documentos de habilitação dos licitantes não credenciados
no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçosda Prefeitura de Jag uaruana, para efeito de cadastramento
por esta Administração (art. 22, 5 2”, da Lei nº 8.666, de 1993).

27.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de
Jaguaruana, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro

27.18. integram este Edital, para todos os Hns e efeitos, os seguintes anexos:
27.18.1. Anexo I - Projeto Básico;
21.182. Anexo II - Modelo de Proposta;
27.18.3. Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art, 7º, da

Constituição Federal;
27.18.4. Declaração de EnquadramentocomoMicroempresa. Empresa de Pequeno Porte;

27.185. Anexo V — Minuta de Contrato.
Jaguaruana, E ado ... , 28/01/2020.
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designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,Worm dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos a autoridade compe ente para as
providências cabíveis:

.
8.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Exando prazo para a sua correção, certificando-se
de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

('
8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual. conforme cronograma físico—

inanceiro;
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO. em

conformidade com a legislaçãovigente;
3.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;
8.7. Realizaravaliações periódicasda qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.8. Clenu'ficar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimentodas obrigações pelo CONTRATADO;

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built". especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos. relatórios de inspeções técnicas após o recebimentodo serviço e
notificações expedidas;

8.10. Exigir do CONTRATADOque providencie a seguinte documentação como condição indispensávelpara
o recebimentodefinitivo de objeto. Quando for o caso:

8.10.1. “as built“, elaborado pelo responsável por sua execução;
8.101. Comprovaçãodas ligaçõesdetinitivas de energia, água, telefonee gás;
810.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeirosaprovando o seNiço;
8.1 DA. Carta "habite—se", emitida pela prefeitura;
8.105. Certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de Imóveis;
8.11. A reparação dos vícios verincados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito

assegurado a Fundo Municipal de Saúde no Art. 69 da Lei nº 8566/93 e no Art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor),

9. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO

9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos. ferramentas e
utensílios de qualidade e quantidade compativeis com as especificações contidas nos projetos e demais
documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato. bem como na sua
proposta;

9.2. Reparar. corrigir, removerou substituir, as suas expensas, no total ou em parte. no prazo lixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriticarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Fundo Municipal de Saúde;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentosde Proteção individual — EFI;

9.6. Apresentar a Fundo Municipal de Saúde. quando for o caso. a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;

9.7. Responsabilizar—se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Fundo Municipal de
Saúde;

9.8. Atenderàs solicitaçõesda Fundo Municipalde Saúde quanto a substituiçãodos empregados alocados.
no prazo fixado pela iscalização do contrato. nos casos em que icar constatado descumprimentodas obrigações
relativas à execução do serviço. conforme descrito neste instrumento contratual;

9.9. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas internas da Fundo Municipalde

Saúde;
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9.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadWWz—os a não
executarem atrvrdades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatarà Fundo unrc al de Saúde
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Em de evitar desvio de função:

9.11. Relatar a Fundo Municipalde Saúde toda e qualquer irregularidade venncada no decorrer da execução
do empreendimento;

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendlz para os malores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9113. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condlções de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênciado cumprimento do contrato;
9.15. Manter preposto aceito pela Fundo Municipal de Saúde nos horáriose locais de prestação de serviço

para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compativeis com os
compromissosassumidos:

9.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Fundo Municipal de Saúde;

9.17. Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas áreas da Fundo Municipal de
Saúde:

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância as
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

920. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Fundo Municipal de Saúde ou por seus
prepostos, garantindo-lheso acesso, a qualquertempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
a execução do empreendimento.

9.21. Paralisar. por determinação da Fundo Municipal de Saúde, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos. se
necessário for, afim de que não venham a ser danincadas as redes hidrossanitárias,elétricas e de comunicação.

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário a
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.24. Providenciarjuntoao CREA elou ao CAU-BR as Anotações e Registros de ResponsabilidadeTécnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496177
e 123781201 0);

9.25. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado. para que a
Administração possa utiliza-Io de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da
Lei nº 8.666. de 1993;

9.27. Assegurar à Fundo Municipal de Saúde:
927.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimentode cada
parcela, de forma permanente, permitindo a Fundo Municipal de Saúde distribuir, alterar e
utilizar os mesmos sem limitações;

927.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtosgerados na execução
do contrato. ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Fundo
Municipal de Saúde, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.28. Promover a organização tecnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-Ias ehcaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e
este Contrato, no prazo determinado.

9.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
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9.30. Submeter previamente,por escrito, à Fundo Municipal de Saúde, para análiseWio/quaisquer
mudanças nos métodos executivosque fujam as especificações do memorial descritivo.

9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento. tais como, número de funcionários, de equipamentos.
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados a Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos. contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo. ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Fundo Municipal de Saude.

9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, nos seguintes termos:

933.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
9.3.3.2. Nos termos dos Art. 3“ e 10º da Resolução CONAMA nª 307, de 05/07/2002, o

CONTRATADOdeverá providenciar a destinação ambientalmenteadequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber. aos seguintes
procedimentos:
933.21. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou recicladosna forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
residuos classe A de reserva de material para usos futuros;

53.33.21. Residuos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem
futura:

933.23. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação):deverão ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas especiicas;

933.14. Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saúde): deverão
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade
com as normas técnicas especificas.

933.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADOpodera disporos resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota tora". encostas, corpos d'água, lotes

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas:

9.3.4. Para ins de fiscalização do Gel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil. conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os
resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNTNBR
ns. 15,112, 15.113,15114, 15.115 e 15.116, de 2004,

9.34. ºbservar as seguintes diretrizes de carater ambiental:
9.341. Qualquer instalaçao, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, devera' respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 352, de 26/12/2006,
e legislaçãocorrelata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

934.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
niveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruido em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico,
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA

nª 01, de 08/03/90. e legislaçãocorrelata;
9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

Av Simão de Goes, 1734, Anac, eemm, Jaguamana-CE,cep 625237000. ou e J.. 12,DAD 122mun1790 FONE' (na) 3413-1255
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Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Fundo Municipal de Saúde
Administrando Para o Povo

11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatóriaWroentuat
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional a obrigaçao inadimplida;

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratarcom a administraçãopública municipal, pelo
prazo de até dois anos;

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Fundo Municipal de Saúde pelos prejuízos
causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

11.3. A aplicação de multa não impedeque a Fundo Municipalde Saúde rescinda unilateralmenteo Contrato
e aplique as outras sanções cabíveis.

11 A. A recusa injustincada doAdjudicatário em assinar o Contrato, após devidamenteconvocado,dentro do
prazo estabelecido pela Fundo Municipal de Saúde, equivale a inexecução total do contrato. sujeitando-a as
penalidades acima estabelecidas.

11.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa,
11.6. TambémEca sujeita às penalidades do art. 87, lll e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADOque:

11.6.1. Tenha sofrido condenação deinitiva por praticar. por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.6.2. Tenha praticado atos ilícitosvisando a frustrar os objetivos da licitação;
11.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se—á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observandose o procedimentoprevisto na Lei nº 8.666. de 1993, e
subsidiariamentena Lei nº 9.784, de 1999.

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno (: dano causado à Administração. observado o principio da
proporcionalidade.

11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Fundo Municipalde Saúde serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos

na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
11.9.1. Caso a Fundo Municipal de Saúde determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo

de 10 (dez) dias. a contar da data do recebimentoda comunicaçãoenviada pela autoridade
competente.

11.10.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de

Serviçosda Prefeitura de Jaguaruana.
11.11.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis,

Jaguaruana. Estado do Ceará, 21/01/2020,

Lilianny
Secretária e Saúde

Autoridade Competente

' ' . 237000, NP.J.: 12 capuz/nomenFONE: sa 3416-1238
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Introdução
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O município de Jaguaruana localiza-se na microrregião do
Litoral Leste do Estado e %%%&???

coordenadas geográficas a latimde 4D 50“ 02“ (S) e a longitude de 37“ 46“ 52“ (W). Com uma

área de 867 ,6Km2, equivale a 0,58% do território estadual. Possui uma altitude média de 20,0m

em relação ao Nível do Mar e limita-se ao Norte com os municipios de Aracati e Itaiçaba; ao

Sul com os municípios de Russas, Quíxere' e Estado do Rio Grande do Norte; a Leste com o

Estado do Rio Grande do Norte e Aracati; e à Oeste com os municípios de Itaiçaba, Palhano e

Russas,

O município é dividido politico—administrativamenue, em seis distritos: Jaguaruana íSedeE,

Borges, quui, São Jose do Lagamar, Santa Luzia e Saquinho.
Possui ainda diversas outras

localidades espalhadas sobre seu território. O acesso ao município, a partir de Fortaleza pode

ser E to através da Eli-116.

?reiim'mares

Esta especificação engloba as obrigações da empresa executora doravante designada como

CONTRATADA; serviços estes que foram contratados pela prefeitura de Jaguaruana,

doravante designada de CONTRATANTE, no que se refere às especificações e normas
de

REFORMA DA UNIDADE BÁSECA DE SAr'mENO Drsrmro LAGOA VERMELHA,

IAGUARUANA-CE) conforme padronização estabelecida pela contratante, e também, em

observância e obediência às normas e instruções estabelecidas pela associação brasileira de

normas técnicas (ABNT).

Disposições Iniciais

Antes de ser iniciado qualquer serviço, o local
do mesmo deverá ser Visitado po Tia eq“;

de fiscais que fará uma avaliação geral da
ediãcaçãofobra, mencionando em relatório os locais

onde serão executados os serviços.

São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável
Técnico:

- Obediência às Normas da ABNTe das
Normas Regulamentadoras doMinistério do Trabailio

e Emprego;

- Corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou
defeitos ocorridos na execução da obra: obj

do contrato, responsabilimndo—se por quaisquer danos causados ao
convenente, decorrentes de

negligência, imperícia ou omissão;

- Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem

executados, em número compativel com a natureza e cronograma da obra;

- Manter atualizados no Canteiro de Obra-, Diário, Alvará, Certidões, Licenças, evitando

interrupções por embargos;

- Estabelecer um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua enâega defr itiva,

responsabilizado-sepor quaisquer danos decorrentes
da execução que por ventura venham a

ocorrer nela.

Municipai de Jaguaruana A Praça Adol'ía Francisco da Roer—.a, 4,4 : Jaguaruana , cz :
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4. Fiscalização

A Contratante manterá, na obra, engenheiro(s) e tecnico(s) pertencentes ao seu quadro de

funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer

ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização
da execução dos serviços

necessários à construção obj etivada, constituindo a entidade que doravante
será denominada de

FISCALíZACAO.

Fica a Empreiteira obrigada a proceder à substir "ção de qualquer operário, ou mesmo do

preposto, que esteja sob suas ordens e em servi na obra, se isso lhe for exigido pela

Fiscalização, sem haver necessrdade de declaração quanto aos motivos. A substituição devera

ser realizada dentro de 24 (Vinte e quatro) horas,

Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam refeitos,

quando eles não forem executados de acordo com as especiíicacões, detalhes ou com a boa

técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão
de inteira responsabilidade da

Empreiteira.

A equipe de FISCALÍZAÇÃO poderá solicitar a CONTRATADA ensaios laboratoriais que

comprovem a boa execução dos serviços e qualidade dos materiais. (Ensaios
de carbonatação,

Absorção de água — Cerâmica, Caracterização termográiiea, Caracterização Ultrassênica,

Dosagem de traço, Qualidade da areia, Ensaios de caracterização do solo, Ensaios de

Resistência etc). Os ensaios deverão ser realizados noNúcleo
de Tecnologia industrial do Ceará

, NUTEC ou qualquer outro laboratório indicado pela FESCALIZAÇÃO. As despesas

decorrentes dos ensaios serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A

FESCALIZAÇÃOpoderá solicitar a paralização dos serviços ate' o recebimento e análise dos

laudos dos ensaios solicitados

5. Planejamento e Construção Enxuta

7. Aspectos Gerais

O engenheiro pertencente ao quadro técnico da CONTRATADA deverá comparecer

semanalmente as reuniões de planejamento, com dara & ser deãnida pela equipe de

FISCALIZAÇÃO da obra. A equipe de obra fica impedida de executar qualquer
serviço se o

engenheiro não comparecer às reuniões de planejamento ou deixar de apresentar os

planejamentos de longo, médio e curto prazo, linha de balanço e demais relatórios solicitados

pela. equipe de FISCALIZACAO.

o. Livro de Ocorrências

Deverá obrigatoriamente estar, no periodo de execução no canteiro da. obra, e será o único

instrumento de comunicação oficial entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA na obra,

suas páginas deverão estar devidamente numeradas em ordem crescente e com as anotações

devidamente datadas e assinadas pelo autor da observação,
No final da obra deve-se o livro ser

encerrado com data específica e assinado pelas pares.

7a tvmnicipai oe Jaguaruana . Praça Amai/“'o Frencísco da ,
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Ficará o Contratado obrigado & demolir e a refazer os trabalhos que forem rejeimdosfleg após???

a correspondente notificação da Fiscalização,
devidamente registrada no Livro de Oco,

E” res

de obra, sendo de inteira responsabilidade do Contratado
() ônus decorrente desta previ ência.

Fazem parte integrante deste caderno, independentemente de trmscrição, todas as Normas

(Mªs) daABNT. relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidospor esta especificação,

assim como os que constituem objeto do correspondente Contrato e/ou ainda, consoantes
da sua

correspondente Planilha Orçamentária Serviçosmais especiãoos e particulares, porventura não

descritos nesta Especificação, serão fornecidos em anexo. Serão obedecidas todas as

recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma
Regulamentar NR-

18, portaria 3.214, de 08-06-78, doMirást'rio do Trabalho, publicada no DOU de 06-07-78

(Suplemento), e posteriormente a qualquer outra
Norma que venha & substitui-la ou modificá-

la.

8. Contrato: Disposições Contratuais

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Espeoiíieaeões,

primeiramente, deverá ser consultada & Fiscalização. Em caso de divergência entre as

Especificações deste e as Especificações do Projeto,
prevalecerão as do primeiro. Qualquer

divergência entre & Planilha Orçamentáriª e as Especilíeações deste Caderno, prevalecerão

estas últimas. Em caso de divergência entre qualquer mn destes
elementos citados e o contrato

prevalecerá este último.

9, Registro da Obra em Órgãos Competentes

O Contratado deverá obter todas as licenças de obra e suas
eventuais e necessárias renovações,

junto aos órgãos competentes.

10. Divergênciasentre a Especificação e o Projeto e/ou Orçamentos

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações,

primeiramente, deverá ser consultada (; autor do moieto. este emilíra relatorio conclusivo para

a Fiscalizaoão. Qualquer divergência entre a
Planilha Orçamentária e as ESpeciíicações deste

Caderno de Encargos, prevalecerão estas últimas. Em caso de divergência entre qualquer um

destes elementos citados e o contrato prevalecerá este
último.Em caso de dúvida ou divergência

entre quantidades orçadas ou serviços não inclusos em planilha de orçamento, deverá ser

consultado antes do inicio destes serviços, o responsável pela elaboração do orcamento,
este

então emitirá a fiscalização. se for o caso relatório conclusivo para a flscalizacão.

11.Materiais de Construção

A não ser quando espeeineedot todos osmateriais a empregar
serão todos nacionais, de primeira

qualidade e satisfarão rigorosamente as condições estipuladas e'ou impostas em projeto e

obedecerão às normas impostas pela ABNT. e as constantes neste especificação.
Se houver

as citações "primeira qualidade" el ou "similar" signiiíea que quando existirem diferentes

graduações de qualidade de um mesmo insumo, o Contratado deverá sempre utilizar a de

qualidade superior. Será proibido manutenção no
canteiro de obra, demateriais, enterionnente

rejeitados pela Fiscalização ou que estejam em desacordo com estas Especificações. Ne

Prefeitura Municipal de Jaguaruana [ Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404 . Jaguaruc
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necessidade de substituição de algum mateziai por outro equivalente, esta operãâg só pãçefa, ,
ser efetivada após a autorização da Fiscalização, devidamente registrada noº'LWrºo de

Ocorrências da obra.

12. Registro de Preços de Planilha

Definição de preços de planiihas: Há dois proceáimentos quarto à definição
de preçoswitários

e serviços:

Será adotada a tabela de preços oficiai da SEINFRA (Governo do Estado do Ceará), SENAW,

e na falta âestes adoiar—se-á uma tabela complementar de autoria dos térmicos desta prefei me.

0 presente orçamento, assim como a proposta a ser apresentada deverá ter o beneficio e

despesas indiretas distribuído nos itens. A apresentação da proposta de modo diferente ao

descrito acima invalidar—á ::mesma.

13. Especificação

1.3.1 Serviços preliminares

13.1.1 Pisca de Obra em chapa de aço gaivanizaêa.

A placa deverà ser confeccionada de acordo com as cores, medidas, proporções e demais

orientações da Prefeitura Municipal de Jaguaruana. Ela deverá ser confeccionada em
chapa

piana, metálica ou gaivanizada em material resistente às intempéries, com dimensões 3 m de

largura e 2m de altura, A piaca deverá ser afixada em local visível, preferenciaknente no acesso

principal do empreendimento. Recomenda—se que a piaca seja mantida em um bom estado de

conservação, ineiusive quanta à integridade do padrão as cores durante o periodo de execução

da obra.

13.1.2 Demolição de revestimentoc/ argamassa.

Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção
contra danos aos operários e observadas

as prescrições das Normas NR 18 - Condições de Trabalho na Indúsniada Construção
(MTb)

e da NBR 5682/77 - Contrato, execução e supervisão de demolições. Uso de mão-deobra

habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção
Individual (EPI),

Procedimentos para execução

O revestimento deverá ser retirado cuidadosamente com
ferramentas adequadas de modo a não

danificar a parede. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente

retirado da obra como entulho.

13.1.3 Demolição de piso cerâmico.

Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra
danos aos operários e observadas

as prescrições das Normas NR 18 — Condições de Trabajírio na indús la da Construção (Mªis)

e da NBR 5682/77 - Comum, execução e supervisão de demolições, Uso de mão-de-obra

habilitada. Uso obrigatório de Equipamento ãe Proteção
individual (EPD,

Frer'eêtura Municipe? de Jaguaruana ; Praça Adolfo Flautista a: Rocha, 404 A Jaguaruana , :5 ? CEP: 52.8
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O revestimento deverá ser retirado cmdadosarnente com ferramentas adequada?" 4

. V , .

mªtª-L %

devera ser transportado para local eonvemente e posteriormente retirado da obra
&? mªyêfltolho.

13.2 Coberta

13.2.1 Retelhamento cl telha cerâ-iea ate 20%

Serão substituída as telhas deterioradas ou quebradas por
telhas de barro cozidas, tipo romana,

de pnmerra quahdade, sobre ripões de madeira fix-ados em estrutura de concreto,

15.2 Pisos e Revestimentos

15.3.1 Revestimentoparedes

15.3.1.1 Chapisco

Será executado em argamassa de cimento e areia, no traço 1:3, acabamento granulado. Será

aplicado manualmente, em todas as paredes internas e externas novas.

15.15.11 Reboco

Todas as paredes externas e as internas que não tiverem
revestimento especial em cerâmica,

receberão reboco no naço lz3 (cimento e areia peneirada).

0 reboco deverá ser desempenado e esponjado, apresentando
superfícies perfeitamente planas,

alinhadas, aprumadas e com cantos e arestas bem definidos. Será executado após a colocação

de dutos, de assentamento de peitoris e forramentos antes
da colocação de alizares e rodapés.

1.3.3.2 Revestimentospisos

3.3.2.1 Rodapé cerâmico de 7cm de ªltera com placas tipo esmaltaãa extra

de dimensões 45x45em. AFjWZM'à.

Cortar as placas cerâmicas em faixas de 7 em de altura. Aplicar e estender a argamassa de

assentamento, sobre uma base totalmente limpa, seca e curada, com o lado liso da

desempenadeira. formando uma camada uniforme de
3 mm a 4 mm sobre área tal que facilite a

colocação das placas cerâmicªs e que seja possivel respeitar o tempo
de abertura, de acordo

corn as condições amosfe'ricas e o tipo
de argamassa utilizada. Aplicar o lado denteado da

desempenadeira sobre a camada de argamassa formando sulcos. Aplicar uma camada de

argamassa colante no tardoz das peças. Assentar cada peça cerâmica, comprimindo

manualmente ou aplicando pequenos impactos com
martelo de borracha, A espessura de juntas

especifleada para o tipo de cerâmica. deverá ser observada podendo ser
obtida empregando-se

espaçadores previamente gabaritados. Após no mínimo 72 horas da aplicação das placas,

aplica! a argamassa para rejuntamento com auxilio de urna. desempenadeira de EVA ou

borracha ern movrmentos contínuos de vai e vem. Limpar
& área com pano umedecido.

"Gºlpe! de Jaguaruana ; ?raç: Adolfo ,:m c a': aC:—,a; 404 : Jagucrunna »
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5.3.2.2 RevestimentoCerâmico30 x 30 em, PEI-SEEB! pl piso

Serão revestidas com cerâmica PEl—S/PEi—Lí 30x300mou dimensões superiores no pâw raiosL

os laeis espeeiãcados no projeto, na cor e padrão a definir, assentados com argamassa pr;—

fabrieada tipo cimento cola.

13.3.2.3 Contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), em betoneira

4001.

Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada e feito o lançamento,

espalhamento, serrafeamento e desempeno do concreto; Para aumentar & rugosidade do

pavimento, fazer uma textura superficial por meio
de vassouras, aplicadas transversalmente ao

eixo da pista com o concreto ainda fresco, Por último, são feitas as juntas de dilatação. A

execução dejuntas ocorre a cada 2 m.

13.4 Pintura

- Os serviços serão executados por profissionais de comprovada
competência.

- Todas as superficies a serem piníadas deverão estar firmes lisas, isenías de mofo e

principalmente secas, respeitando o tempo ãe sua; de reboco novo em cerca de 30 dias,

conforme a umidade relativa do ar.

- Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente
estiver perfeiramente seca,

convindo esperar um intervalo de 24 horas entre duas demãos sucessivas.

- Os nabalbos de pintura serão terminantemente suspensos
em tempos de chuva.

— Deverão ser evitados escorrimentos ou Salpicos de tima nas superficies não destinadas à

pintura
(vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os salpicos que

não puderem ser evitados deverão ser removidos

quando a tinta estiver seca, empregando-se
removedor adequado.

- Se as cores não estiverem claramente definidas no projeto, cabe a Empreiteira consultar a

Ílscalização do oomratante, para obter sua anuência e aprovação.

- ”Klas esquadrias em geral, deverão ser removidos ou protegidos com papei eoíante os espeihos,

fechos, rosetas, puxadores, etc,, antes dos serviços
de pintura.

- Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esâa sera cuidadosamente li pa com "ª“
escova e, depois com um pano seco, para remover todo o pó, antes

de aplicar a demão seguiníe

de tinta.

- Toda a superficie pintada deve apresentar, depois
de pronta, uniformidade qmto a textura,

tonalidade e brilho (fosco, semifosco ou briihame).

— Só serão ulilizadas tintas de primeira linha de fabricação.

- As tintas deverão ser entregues na obra em embalagem original de fábrica, intactas.

Prefeitura Munic-Epá de Jaguaruana ! Praça Adoiía Francisco da Rocha, 434, a J:



13.5 Esquadrias

13.5.2 Porta tipo paraná

Todas as portas de madeira serão emmaterial semi-oco, do tipo prancheta, próprias para pintura
em esmalte sintético, devidamente encabeçada, com aduelas e alizares, também em mádeira e
diretamente ehumbados na alvenaria, confeccionadas de acordo com o projeto.
As ferragens destas portas deverãº serão com fechadura de ciliniíro em latão cromado de 70
mmmaçaneta do tipo alavanca e dobradiças, em número de 3 (três), de aço laminado com eixo
e bolas de latão de : %"x:“ ); 2,4mm.

13.6 InstalaçõesHidrossanitárias

13.6.2 Ponto hidráulico, materiâi e execução:

A entrada de água fria será tomada, com alimentação direta, numa distância máxima de 50m.
De alimentação direta sairão os ramais e sub-ramais, destinados ao pontos de consumo, tais
como: bacias sanitárias, lavatórios, chuveiros e torneiras, Os terminais dos sub-ramais
possuem joelhos de ª »” e l/z”, alem de joelhos e três de redução.

13.6.3 Ponto sanitário, material e execução.

A saída de água será conectada:: caixa de passagem destinados ao pontos de consumo tais
como: bacias sanitarias, lavatórios, chuveiros e torneiras. Os terminais dos sub-Jamais
possuem joelhos de S/4”e “,além de joelhos e três de redução

13.7 InstalaçõesElétricas.

- As instalações eletricas serão executadas de acordo com o projeto elétrico de baixa tensão
fimdarnemadona NBR 5410/2004. Ficando & elaboração de ambos por conta do Ente Federado

(Contratante) e (ou) pela Empreiteira (Contratada) sendo que neste caso deverá

obrigatoriamenteter anuência e aprovação do contratante.

- Todos os seniços deverão uti'u'zar mão—de-obracie alto padrão âéenico> rão sendo permitido
o emprego de proíissionais desconhecedores da boa técnica e da segurança.

— Todos os materiais básicos componentes como aparelhos e equipamentos a serem instalados,
deverão atender aos padrões de fabricação e aos metodos de ensaio exigidos pelaABNT assim

como às especificações complementares da concessionária local.

13.7.2 Lâmpadas e luminárias

Deverão ser instaladas de acordo com as especificações de projeto.

13.8 Serviços Finais

13.8.2 Limpeza.

Francisco da Rºcha, 404 l Jaguaruna: - crT.Municipal de Jaguaruana ; Praça A
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A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Deverão estar; em“ perªei
estado de funcionamento todas as inscalações, equipamentos> aparelhos, ilumiiíàãíof cem
instalações deãnilivmente ligadas às redes públicas. Será removido toéo entulho do ferreiro,
sendo limpo) varridos os excessos. Todos os pisos e revestimentos serão lavados e entregues
sem qualquer mancha ou sujeira.

16. Dispºsições finais.

Esta especilicação se complementa com a planilha orçamentária e a respectiva mem 'a de
cálculo, todos os documentos coerentes. Qualquer serviço ou item que não esteja incluiâo
nesta especificação, passa a ser considerado como especifico para determinadas obras,
reformas de edificações, e ou outros imóveis e logradouros. Qualquer discrepância com as
especificações contidas neste Caderno de Encargos, referentes aos processos construtivos,
Eraços, ou até mesmo, alterações nas especificações de materiais e serviços eonsíames da
corresponãerite Planilha Orçamentária, será esclarecida através da Fiscalização, pelo Órgão
da Prefeitura de Jaguaruana responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha
Orçanemária; assim como serão iambérn &rimidas as eventuais dúvidas originadas por estas
mesmas alterações. Qualquer serviço ou item que não esteja incluido nesta especiãcação,
passa a ser considerado como item a ser incluso em algum subirem de composição de custos,
para os devidos esclarecimentos. Qualquer dúvida quanto inclusão ou exclusão de item em
plarulha orçamentária; deverá ser consultada a principio a profissional responsável por estas
especificações e/ou orçamento desfa obra.

Gâerge Barcasade Almeida
Engenheiro Civil
RNP 0613927916
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